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Gabinete do Deputado Júnior Cascaria


Projeto de Lei nº	, de	de	de 2025.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação periódica da qualidade da água fornecida à população pelas concessionárias e prestadoras de serviço público de abastecimento de água no Estado do Maranhão e dá outras providências.”

Art. 1º Ficam as empresas e entidades públicas ou privadas que operam sistemas de abastecimento de água no Estado do Maranhão obrigadas a realizar análises semestrais de qualidade da água distribuída e divulgá-las de forma clara, acessível e gratuita à população.
Art. 2º As análises devem contemplar, no mínimo, os seguintes parâmetros, conforme regulamentações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Saúde:
I – Turbidez;
II – Cor aparente;
III – Cloro residual livre;
IV – Fluoreto;
V – Coliformes totais e Escherichia coli;
VI – Nitrato e nitrito;
VII – Metais pesados (chumbo, mercúrio, cádmio, entre outros);
VIII – Agrotóxicos, quando aplicável à região.
Art. 3º As informações deverão ser publicadas:
I – Nos sites oficiais da empresa ou órgão responsável pelo abastecimento;
II – Em murais visíveis em unidades públicas de saúde, escolas e órgãos da administração municipal;
III – Através de aplicativo oficial ou outro meio digital disponibilizado pelo Poder Executivo;
IV – Sempre que houver solicitação formal de qualquer cidadão ou entidade da sociedade civil.
Art. 4º O relatório semestral deverá conter:

I – Local e data da coleta da amostra;
II – Parâmetros analisados e seus respectivos resultados;
III – Comparação com os valores máximos permitidos pelas normas federais;
IV – Responsável técnico pelas análises, com número do registro profissional;
V – Medidas corretivas adotadas em caso de não conformidade.
Art. 5º O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas na legislação federal:
I – Advertência;
II – Multa administrativa de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ocorrência;
III – Encaminhamento ao Ministério Público em caso de reincidência ou risco à saúde coletiva.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, podendo firmar convênios com universidades, laboratórios públicos e entidades de pesquisa para execução e fiscalização das análises.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 13 de maio de 2025.



Júnior Cascaria
Deputado Estadual




JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa garantir à população maranhense o direito à informação sobre a qualidade da água consumida, elemento essencial à saúde pública. Em diversas regiões do Estado, o abastecimento apresenta riscos de contaminação por agentes químicos e biológicos, cuja detecção precoce pode evitar surtos e doenças. Além disso, o projeto fortalece a cidadania ambiental e sanitária, contribuindo para a gestão participativa dos recursos hídricos.
A lei se alinha aos princípios da Lei Federal nº 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico) e da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).


Sala das Sessões, 13 de maio de 2025.



Júnior Cascaria
Deputado Estadual
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